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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sessão de: 08 de maio de 1994
Recurso n- : 78409 - CONTRIVUICAD SOCIAL - EXn 1989

Recorrente : CASA DE VIDEO LIDA.

Recorrida : DRF EM VITORIA - ES	 Acórdão n9 106-06.586

AAP

CONTRIBUIÇAD SOCIAL - DECORRENCIA - O disposto no art.
82 da Lei n 2 7.689/88 fere o princípio constitucional
da irretroatividade das leis tributárias, conforme de-
clarado pelo Supremo Tribunal Federal (RE146733-9-SF)g
que entendeu incabível a cobrança da contribuiçXo so-
cial sobre o lucro no exercício de 1989, período-base
de 1988. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA DE VI DEU LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conelho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR prov3mento ao re-

curso, nos termos do relatorio e voto que passa a integrar o presente

julgado.

Sala das SessrNes, em 09 de junho de 1994
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JOSE Cr 'LOS GUIMARMS	 - PRESIDENTE

11	 s	 '
g

.. NoRT0N „tc. :.. ,iIQUEIt `I SILVA	 - RELATOR..,.

FORMALIZADO	 EM UI NOV 1996
Partrcip g ram, .-ind., do presente Julgamento, os seguintes Com.,elhei-
ros: MARIO ALHEK11110 MUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. LUCIANA MESQUITA
SADINO DF FREI1AS CUSSI, JOSE FRANCISCO PAI OPOLI JUNIOR. Ausente Jus-
tificadamente o Conselheiro HENRIQUE 13LEb e ausente o Conselheiro
FAUZE MIDLE3	 .
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10783/021.518/91-63
ACORDM No. 106-06.586	 •

Recurso n2. 78.409

Recorrente: CASA DE VIDEO LTDA.

RELATORI O

Apresenta a recorrente em sua petição de fls. 29/30, o

seu inconformismoo com o resultado a decisão da autoridade de primeira

instáncia, de fls. 24/25, que indeferiu a sua impgnação de fls. 21/23,

mantendo integralmente o lançamento consubstanciado no Auto de Infra-

ção de fls. 01.

No referido lançamento, reflexivo do Auto de Infração

lavrado contra a mesma empresa, protocolado 50d o n2

10783/021.520/91-13, exige-se da recorrente a Contribuição Social so-

bre o Lucro, do exercício de 1989, decorrente de IRPJ - suplementar

originário de Auto de infraçao por arbitramento de lucro e omissão de

receitas, conforme base legal às fls. 01.

O processo matriz deste ia foi objeto de recurso a esta

Sexta ("ara, sob n2 105.654, e no seu julgamento, em Sessão de

08/06/94 teve provimento negado por unanimidade de votos, Acórdão n2

6.524, fls.

Em sua peça recursal trás os argumentos expendidos no

Processo matriz e protesta pela sua cobrança no exercício de 1989, por

ofender o principio constitucional que impe o prazo de 90 dias para

sua vigência, conforme entendimento do Supremo tribunal Federal

E o relatório.
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PROCESSO No. 10783/021.518/91-6à
ACORDNO No. 106-06.586

VOTO

Conselheiro NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA, Relatar

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Trata-se de processo reflexivo no qual só na fase re-

cursai o autuado reclama da inconstitucionalidade da incidencia dessa

Contribuição no exercício de 1'189, o que a torna matéria preclusa no

presente, porquanto rido questionada em sua impugnação perante a pri-

meira instãncia, tornando-se pois questão não litigiosa, descabendo

aqui sua inStencia, tornando-se pois questão não litigiosa, descabendo

aqui sua apreciaçgo em respeito ao duplo grau de jurisdição que nor-

teia o processo administrativo fiscal.

todavia, este Conselho e esta Cãmara, através de reite-

rados acordos tem decidido pela implicabilidade dessa Contribuião no

exercício de 1989, período-base 19'88, razao porque, em consonãncia com

essa diretriz, que trata de sua inconstitucionalidade nesse exercício,

de oficio dou provimento ao recurso..

brasilia-D, em 09 de maio 1994-

,

NORTON JOIE. SIQUEIRA 3ILVA	 RELATOR.
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a este

Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão supra, nos termos

do parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno, com a redação dada pelo artigo 3° da

Portaria Ministerial n°. 260, de 24/10/95 (D.O.U. de 30/10/95).

Brasil ia - DF, m 23 A 04
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